
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2203082 - RJ (2025/0089879-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADOS : RODRIGO CRUZ MONTENEGRO - RJ103400

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
ELIAS ANTONIO LEAL DOS SANTOS - RJ196855

AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO ANULATÓRIA.  VIOLAÇÃO AO ART.
1.022  DO  CPC.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA  284/STF. CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  MODIFICAÇÃO  DOS  PARÂMETROS  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
FIXADOS EM TÍTULO JUDICIAL TRANSITADO EM JULGADO. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO
RECORRIDO  EM  HARMONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.   O Superior  Tribunal  de Justiça  tem orientação firmada no sentido de aplicar  a  Súmula
284/STF quando “a parte recorrente alega,  genericamente,  a existência de violação do art.
1.022 do CPC de 2015, sem, contudo, demonstrar especificamente quais os vícios do aresto
vergastado ou sua relevância para a solução da controvérsia” (AgInt no REsp n. 1.992.588/RN,
relator  o  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em  10/10/2022, DJe  de
13/10/2022). 
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior estabelece que não é possível a revisão
dos parâmetros dos honorários advocatícios fixados em título executivo judicial transitado em
julgado, tendo em vista os efeitos da preclusão e da coisa julgada. Ademais, "a orientação da
Súmula  168/TFR ('O encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas
execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários
advocatícios') não pode ser ampliada, pois tem aplicação específica às hipóteses de Embargos
à Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969 compõe a
dívida" (REsp n.  1.598.967/PR, relator o Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em 21/6/2016, DJe de 6/9/2016).
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, tem incidência a Súmula n. 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO ANULATÓRIA.  VIOLAÇÃO AO ART.
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284/STF quando “a parte recorrente alega,  genericamente,  a existência de violação do art.
1.022 do CPC de 2015, sem, contudo, demonstrar especificamente quais os vícios do aresto
vergastado ou sua relevância para a solução da controvérsia” (AgInt no REsp n. 1.992.588/RN,
relator  o  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em  10/10/2022, DJe  de
13/10/2022). 
2. A jurisprudência consolidada desta Corte Superior estabelece que não é possível a revisão
dos parâmetros dos honorários advocatícios fixados em título executivo judicial transitado em
julgado, tendo em vista os efeitos da preclusão e da coisa julgada. Ademais, "a orientação da
Súmula  168/TFR ('O encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas
execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários
advocatícios') não pode ser ampliada, pois tem aplicação específica às hipóteses de Embargos
à Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969 compõe a
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3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, tem incidência a Súmula n. 83/STJ.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por Amil  Assistência  Médica

Internacional S.A. contra decisão monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ,

fl. 122):

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CUMPRIMENTO
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DE SENTENÇA. MODIFICAÇÃO DOS PARÂMETROS DOS HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  EM  TÍTULO  JUDICIAL  TRANSITADO  EM
JULGADO.  DESCABIMENTO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  HARMONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA  83/STJ. RECURSO
ESPECIAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA  EXTENSÃO,
DESPROVIDO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 140-145), a insurgente sustenta a não incidência

da Súmula 284/STF, no que concerne à apontada negativa de prestação jurisdicional,

sob o argumento de que a aludida tese foi formulada com vistas à aplicação do art.

1.025 do CPC.

Defende ainda o afastamento do óbice sumular n.  83/STJ, uma vez que "a

anulatória foi ajuizada antes da inscrição do débito em dívida ativa, razão pela qual a

inclusão dos encargos legais se deu posteriormente, motivo pelo qual não foi possível

realizar o depósito anteriormente" (e-STJ, fl. 143).

Quanto à interpretação restritiva da Súmula 168/TRF, a recorrente alega que

"o  entendimento  deste  E.  STJ  é  no  sentido  de  que  os  honorários  arbitrados  na

anulatória podem ser cumulados com aqueles fixados na execução fiscal desde que

observado o limite previsto no CPC" (e-STJ, fl. 143).

Sem impugnação (e-STJ, fl. 152).

É o relatório.

VOTO

Os  argumentos  trazidos  pela  parte  ora  agravante  não  são  capazes  de

modificar as conclusões da deliberação unipessoal.

No tocante à suposta ofensa ao art. 1.022 do CPC, constata-se que a parte

insurgente,  de  fato,  não  especificou  como o  acórdão  de  origem teria  se  negado  a

enfrentar questões deduzidas, tampouco discorreu especificamente acerca dos pontos

sobre os quais o julgado incorrera em vício de omissão, contradição ou obscuridade.

O Superior Tribunal de Justiça tem orientação firmada no sentido de aplicar a

Súmula  284/STF quando “a  parte  recorrente  alega,  genericamente,  a  existência  de

violação do art.  1.022 do CPC de 2015,  sem, contudo,  demonstrar  especificamente

quais os vícios do aresto vergastado ou sua relevância para a solução da controvérsia”

(AgInt no REsp n. 1.992.588/RN, relator o Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,

julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022).

Registre-se  que  "não  cabe  ao  julgador  ir  em  busca  do  fundamento  que

sustente a pretensão da parte, sob pena de imiscuir-se em perigoso terreno, que beira

a parcialidade. Ao revés, incumbe ao recorrente trazer claramente os elementos que

possam conduzir  o  julgador  ao  acolhimento  de  sua  pretensão"  (AgInt  nos  EDcl  no

AREsp n. 2.257.583/MA, relator o Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em

25/9/2023, DJe de 2/10/2023). Na mesma linha de cognição:
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO
DA LIDE. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 deu-se de forma genérica,
circunstância que impede o conhecimento do recurso especial, no ponto, por
deficiência  na  fundamentação.  Aplicação  da  Súmula  284  do  STF,  por
analogia.
2. Inexiste ofensa aos arts. 369 e 464 do CPC, porquanto o Tribunal a quo
assentou  que  não  há  "cerceamento  ao  direito  de  defesa  o  julgamento
antecipado da lide, devidamente fundamentado, sem a produção das provas
tidas por desnecessárias". Reexaminar o contexto fático-probatório para se
examinar  as  alegações  da  agravante  esbarra  no  óbice  apresentado  pela
Súmula 7 do STJ.
3. É assente nesta Corte que o magistrado possui a faculdade de negar a
produção de provas que entenda desnecessárias e julgar antecipadamente a
lide, quando presentes elementos suficientes para formar a sua convicção
sobre o resultado da causa.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt  no AREsp n.  2.494.940/SP, relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Segunda
Turma, julgado em 20/8/2025, DJEN de 29/8/2025.)

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL  E
ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ART. 1.022 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO
GENÉRICA.  SÚMULA  284/STF. PEDIDO  DE  APOSENTADORIA.  MORA
ADMINISTRATIVA.  INDENIZAÇÃO.  CABIMENTO.  PRECEDENTES.
REVISÃO DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.  É deficiente a  fundamentação do recurso especial  no qual  é  apontada
afronta ao art. 1.022 do CPC de forma genérica, sem que demonstradas as
razões  pelas  quais  teria  ocorrido  a  suposta  negativa  de  prestação
jurisdicional na origem. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de
que a demora injustificada da Administração em analisar o requerimento de
aposentadoria (...) gera o dever de indenizar o servidor, que foi obrigado a
continuar exercendo suas funções de maneira compulsória" (AgInt no REsp
2.048.105/AL, rel.  Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe de
18/12/2023).
3. A análise acerca do cabimento do dever de indenizar e da existência ou
não  de  justificativas  para  a  morosidade  da  União  na  análise  do  pedido
administrativo,  bem  como  do quantum indenizatório,  demandaria  o
revolvimento do conteúdo fático-probatório  dos autos,  o  que é vedado no
julgamento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n.  2.176.435/CE, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em 20/8/2025, DJEN de 25/8/2025.)

No caso em estudo, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região solucionou a

controvérsia pelos seguintes fundamentos (e-STJ, fls. 50-51 – sem grifos no original):

Embora  o  subscritor  seja  simpático  à  tese  do  agravo,  ela  não  é  a  linha
acatada jurisprudencialmente. E, de toda sorte, deveria ter sido assinalada e
debatida na ação originária. Assim, correta a decisão agravada. A sentença –
mantida  pelo  acórdão  –  fixou  a  verba  honorária  devida  pela  autora  –
sucumbente na ação – em 10% do valor atualizado da causa, observados os
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critérios previstos nos parágrafos do art. 85, do CPC, com a majoração de
15% estipulada pelo STJ. 
A tese da executada é a de que não seriam devidos honorários advocatícios
quando já substituídos pelo encargo de 20% previsto na CDA. Não obstante,
os Tribunais apontam que essa tese (i) tem aplicação restrita à hipótese de
embargos à execução; e (ii) no caso, viola a coisa julgada. 
De  fato,  é  incabível  a  fixação  de  honorários  advocatícios  quando  já
substituídos, em embargos à execução, pelo encargo de 20% previsto no DL
nº  1.025/1969, conforme  sedimentado  na  súmula  168  do  extinto  Tribunal
Federal de Recursos (“O encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é
sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a
condenação do devedor em honorários advocatícios”, grifamos). 
O  caso  dos  autos,  todavia,  tratou  de  ação  anulatória,  e  não  há
autorização legal,  tampouco jurisprudencial,  para aplicação analógica
do entendimento vinculado à hipótese de embargos à execução.
Nesse sentido, o seguinte julgado oriundo do Superior Tribunal de Justiça,
com grifos nossos nas partes salientes: 
[...]
Conforme apontado pela ANS em contrarrazões, “Tal obrigação legal não tem
qualquer relação com o pagamento dos encargos legais inerentes à inscrição
em dívida ativa do crédito posto em discussão, nos termos do art 37-A da
Lei10.522/2002.. Se a parte que deu causa ao processo é vencida, impõe-se
a  sua  condenação  em  honorários  de  sucumbência.  A  condenação  em
honorários advocatícios não é uma faculdade, e sim um dever, a teor do art.
85,  caput,  do  CPC,  e  o  §  19º  do  mesmo  dispositivo  legal  assegura
expressamente  a  percepção  de  honorários  pelos  advogados  públicos”
(evento 6, neste Tribunal). 
De outro  lado,  o  título  executivo  foi  expresso em condenar  a  autora,  ora
executada, ao pagamento da verba sucumbencial, e quanto a tal aspecto, a
AMIL não se insurgiu tempestivamente. 
Em suma, o tema foi decidido antes, e a questão ora em exame já foi
decidida  e  acabou  protegida  pela  preclusão  máxima,  não  sendo
passível de revisão na fase de cumprimento de sentença. 
A execução do julgado deve ocorrer de acordo com o determinado pelo
título executivo, não cabendo, agora, rediscutir matéria já decidida, em
face  do  óbice  da  preclusão,  nos  termos  do  art.  507  do  Código  de
Processo Civil.
A  preclusão  (artigo  507  do  CPC)  é  um  dos  pilares  de  todo  o  sistema
processual, e do contrário todos os debates seriam sempre renovados, ad
infinitum. 
Do exposto, voto por negar provimento ao agravo de instrumento. É o voto.

Conforme asseverado da decisão monocrática impugnada, o entendimento

adotado pelo colegiado de origem – no sentido de ser inviável proceder à modificação,

na  fase  de  cumprimento  de  sentença,  dos  critérios  de  fixação  dos  honorários

advocatícios definitivamente estabelecidos no título judicial executivo – encontra-se em

harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Isso  porque,  para  esta  Corte  Superior,  não  é  possível  a  revisão  dos

parâmetros dos honorários advocatícios fixados em título executivo judicial já transitado

em julgado, tendo em vista os efeitos da preclusão e da coisa julgada. 

A propósito (sem grifos no original):
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  BASE  DE  CÁLCULO.  COISA  JULGADA.  ERRO
MATERIAL. RECURSO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido
de  que  a  definição  da  base  de  cálculo  dos  honorários  advocatícios
sucumbenciais, por ser questão de mérito, sujeita-se aos efeitos da preclusão
e da coisa julgada, não se configurando como mero erro material passível de
correção a qualquer tempo.
2. A distinção entre erro material e erro de julgamento é fundamental. O erro
material refere-se a equívocos de natureza objetiva e manifesta, como erros
de digitação, de cálculo ou contradições evidentes entre a fundamentação e
o dispositivo do julgado. O erro de julgamento, por sua vez, diz respeito à
aplicação  do  direito  ao  caso  concreto,  e  sua  correção  depende  da
interposição do recurso cabível no momento processual oportuno.
3. A escolha da base de cálculo para a verba honorária é um ato de
julgamento que integra o mérito da decisão e, uma vez acobertada pelo
manto  da  coisa  julgada,  torna-se  imutável,  sob  pena  de  violação  à
segurança  jurídica,  conforme  preceituam os  arts.  502,  507  e  508  do
Código de Processo Civil.
4.  No  caso,  a  alteração  da  base  de  cálculo  dos  honorários  de  "valor  da
causa" para "valor da condenação",  realizada pelo Tribunal  de origem em
fase de cumprimento de sentença, configurou indevida ofensa à coisa julgada
material,  devendo  ser  reformado  o  acórdão  recorrido  para  restabelecer  a
decisão de primeiro grau que havia reconhecido a preclusão da matéria.
5.  Agravo  conhecido  para  dar  provimento  ao  recurso  especial  a  fim  de
reformar  o  acórdão  recorrido  e  restabelecer  a  decisão  interlocutória  que
rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença.
(AREsp  n.  2.453.243/MS, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 29/9/2025, DJEN de 2/10/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  FISCAL.  ACÓRDÃO  DE  IMPROCEDÊNCIA
DOS  PEDIDOS.  CONDENAÇÃO  DA  PARTE  EM  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  NÃO  OBSERVÂNCIA  DO  DL  N.
1.025/1969. TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL.  ALTERAÇÃO  NA  FASE  DE
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  PELA
POSSIBILIDADE. CONTRARIEDADE À JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ILEGALIDADE. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015  -  CPC/2015, devem  ser  exigidos  os
requisitos  de  admissibilidade na forma nele  previsto,  conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Conforme  orientação  jurisprudencial  deste  Tribunal  Superior,
geralmente,  não  é  possível  a  revisão  do  valor  dos  honorários
advocatícios fixados em título executivo judicial transitado em julgado,
sob pena de violação da coisa julgada. Não obstante, na hipótese em que
é  possível  aferir  erro  material  na  fixação  dos  honorários  advocatícios  de
sucumbência,  é  possível  proceder  à  respectiva  correção,  na  fase  de
cumprimento  de  sentença,  na  medida  em que  essa  espécie  de  erro  não
forma coisa julgada. Precedentes.
3. No caso dos autos, a impugnação ao cumprimento de sentença não é a
via adequada à alteração dos honorários advocatícios de sucumbência, sob
pena  de  violação  da  coisa  julgada,  pois  não  há  erro  material  no  título
executivo  nem  decisão  contrária  a  entendimento  firmado  pelo  Supremo
Tribunal Federal.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  n.  2.153.545/SP, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 2/12/2024, DJEN de 6/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ALÍNEA  "C".  NÃO
DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE.
SÚMULA  N.  284/STF. HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  FIXADOS  NO
PERCENTUAL DE 15 % SOBRE O VALOR DA CAUSA EM EMBARGOS À
EXECUÇÃO.  PRETENSÃO  DE  DIMINUIÇÃO  DO  PERCENTUAL,
CONFORME ART. 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 10.684/03. VERBA QUE
JÁ  SE  APRESENTA  SOB  O  MANTO  DA  COISA  JULGADA.
IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  REVISÃO.  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1.  A  divergência  jurisprudencial  deve  ser  comprovada,  cabendo  a  quem
recorre  demonstrar  as  circunstâncias  que  identificam  ou  assemelham  os
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles.
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art.
255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na
alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 2. A via estreita do
Recurso Especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
inquinado  como  violado,  bem  como  a  sua  particularização,  a  fim  de
possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que  a  falta  de  indicação  dos  dispositivos  infraconstitucionais  tidos  como
violados caracteriza deficiência de fundamentação, em conformidade com o
Enunciado Sumular 284 do STF.
3. Os  honorários  advocatícios  fixados  contra  o  executado  já  se
encontram sob o manto da coisa julgada. Nos termos da jurisprudência
desta Corte Superior, não se pode modificar os parâmetros utilizados
para sua fixação à época da sentença se esta já transitou em julgado e
já se encontra como objeto de liquidação ou execução.
4. A instância de origem decidiu a questão com fundamento no suporte fático-
probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça,
ante o óbice da Súmula  7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja Recurso Especial." 5. Recurso Especial parcialmente conhecido
e, nessa parte, não provido.
(REsp n.  1.718.852/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 27/2/2018, DJe de 25/5/2018.)

Acrescente-se  ainda  que,  segundo  orientação  jurisprudencial  desta  Corte

Superior,  não é possível  ampliar  a interpretação da Súmula 168 do extinto Tribunal

Federal de Recursos (TFR) para abarcar situações como a em análise, por ser esta

aplicável especificamente às hipóteses de embargos à execução fiscal da União, em

que  o  encargo  de  20%  (vinte  por  cento)  do  Decreto-Lei  1.025/1969 compõe  a

dívida. Veja-se (sem grifos no original):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO ANULATÓRIA. PRESCRIÇÃO.
PRAZO  DE  CINCO  ANOS.  APLICAÇÃO  DO  DECRETO  20.910/1932.
POSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  AUSÊNCIA
DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO
SÚMULA 211/STJ.
1.  Os  recorrentes  sustentam que o  art.  535,  II,  do  CPC foi  violado,  mas
deixam de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão
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impugnado.  Assim,  é inviável  o  conhecimento do Recurso Especial  nesse
ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.
Recurso  Especial  da  Fazenda  Nacional  2. In  casu,  trata-se  de  Ação
Anulatória de Débito Fiscal na qual a contribuinte pretende a anulação do
título executivo. Contudo, o STJ possui o entendimento de que no crédito
executado não está incluído o encargo legal de 20% (vinte por cento) previsto
no art. 1° do Decreto-Lei 1.025/1969, que substitui os honorários advocatícios
nas Execuções Fiscais da União.
3. Ressalte-se que a orientação da Súmula 168/TFR ("O encargo de 20%,
do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais
da  União  e  substitui,  nos  embargos,  a  condenação  do  devedor  em
honorários advocatícios") não pode ser ampliada, pois tem aplicação
específica às hipóteses de Embargos à Execução Fiscal da União, em
que o encargo de 20% do Decreto-Lei 1.025/1969 compõe a dívida (REsp
1.143.320/RS, Rel.  Ministro  Luiz  Fux,  Primeira  Seção,  DJe  21.5.10,
submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
Recurso da Empresa 4. A indicada afronta do art. 108, I, § 1º, do CTN e do
art. 202 do CC não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não emitiu
juízo de valor sobre esse dispositivo legal.  O Superior Tribunal de Justiça
entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos
tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
5.  A  jurisprudência  do  STJ  pacificou-se  no  sentido  de  que  o  prazo
prescricional para a Ação Anulatória é de cinco anos, nos termos do art. 1º do
Decreto  20.910/1932, contados  da  notificação  do  lançamento.  Orientação
reafirmada  no  julgamento  do  REsp  947.206/RJ, sob  o  rito  dos  recursos
repetitivos (art. 543-C do CPC).
6. In casu, a constituição do crédito tributário, por meio de declarações do
contribuinte, deu-se, em relação aos dois primeiros, em 15.2.2005, e, quanto
ao último, em 13.8.2004. Contudo a Ação Anulatória, porém, apenas veio a
ser ajuizada em 9.5.2014, após o transcurso do prazo quinquenal.
7. Recursos Especiais parcialmente conhecidos para prover o da Fazenda
Nacional e negar provimento ao da empresa.
(REsp n.  1.598.967/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 21/6/2016, DJe de 6/9/2016.)

Portanto, não há justificativa para reformar o acórdão recorrido, visto que o

Tribunal de origem decidiu em conformidade com o entendimento desta Corte Superior,

a incidir a Súmula 83/STJ no caso.

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno

não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece

inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADOS : RODRIGO CRUZ MONTENEGRO - RJ103400

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
ELIAS ANTONIO LEAL DOS SANTOS - RJ196855

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- ATOS ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A. 
ADVOGADOS : RODRIGO CRUZ MONTENEGRO - RJ103400

LUIZ FELIPE CONDE - RJ087690
ELIAS ANTONIO LEAL DOS SANTOS - RJ196855
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA57961292 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 00:52:06
Código de Controle do Documento: d7900166-ad59-4222-b482-03c24f1bee93



Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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